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LEL N° 039/97 ) |
I?esmembra 0 Fundo Municipal de;“Asisisténcia Social e
da outras providéncias”. e
| O Prefeito Municipal de Riachao de Bacamarle, Estado da
pParaiba, no uso de suas atribuigoes legais. !

Fago saber que a Camara Municipal apro"va e eu sanciono

a sequinle Let: j
|

CAPITULO |
Dos Objetivos

o Municipal de Assisténcia Social -“CMAS,

Fica criado © Conselh
iente e ambito municipal.

Art. 1° -
o, de caraler permal

argao deliberativ
| i
Respeiladas as compeléncias exclusivas do Legislativo Municipal,
sténcia Social: i

Art. 2° - .
clho Municipal de Assi

compete ap Cons

| - definir as prioridades da politica de ,assisléncia social, ‘
Il - estabelecer as dirclrizes a seren observadas na elaboracao do Plano
nunicipal de Assisténcia; : | |

\I- aprovar a Polilica nunicipal de Assistencia Social; I
V- atuar na formulagao de eslralégias e controlé da execugao da poljmca de
assisténcia social] i : i

|

¢ac e para as execucoes financeiras ¢

\/ - propor critérios para a programa
orcamentarias do Fundo Municipal de Assisténcia Social, © fis¢alizar a
movimentagao € a aplicacéo dos recursos,

a "programacéo e para as gxecugoes

V| - acompanhar critérios para
financeiras & or¢amentarias do Fundo Municipal- de Ass

fiscalizar a movimentagao e apl'\cagéo-dos recursos, i
Vil- acompanhar, svaliar e fiscalc:ar 0S sefvigos de assistencia prestados a
populagao pelos bryaos, entidades puvlicas e privadas no MuNICipio;

Vitl- aproval criterios de qualidade para 0 funcionamento dos SErviGos

de assisténcia social publicos € privados no smbito municipal;

X - aprovar critérios para celebragao de contralos ou convénno'g enire 0
selor publico & as enlidades piivadas que
assisténcia socia

isléncia Social &
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i

prestam servicos de

| no ambito raunicipal;
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VIIl - oulras receilas que venham a ser legalmente instituidas !

Paragrafo 1° - A dolagdo orcamentaria prevista para o drgao execulor da
Administragdo Puablica Municipal, responsavel pela assisténcia socjal, sera
automaticamenle transferida para a,conta do Fundo Municipal de Assisténcia
Social, 1o logo sejam realizadas as receilas correspondentes.

Paragrafo 2° - Os recursos que compdem o Fundo serao deposilados em
instituigbes financeiras oficiais, em conta especial sob a denomina¢éo - Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS.

Art. 3° - O FMAS sera gerido pelo Tesoureiro e Presidente do Conselho sob
orientagdo e conlrole do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo 1° - A proposla or¢amentaria dn Fundo Munici'pal de Assisténcia
Social - FMAS - conslara do Plano Diretor do Municipio.

Paragrafo 2°- O orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS
integrara o or¢gamento do Municipio.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS,
serdo aplicadas em:

I - financiamento lolal ou parcial de programas, projetos e servigos de
Assisténcia Social desenvolvidas pelo 6rgso da Administracio Puablica
Municipal responsdvel pela execucdo da Politica Social ou por orgaos
convemados;

Il - pagamento pela prestagdo de servigos a enlidades conveniadas de
direito publico e privado para execucao de programas e projelos especificos
do setor de assisténcia social; |

Il - aquisicdo de material permanente e de consumo e de oulros
iNnsumos necessarios ao desenvolvimento dos programas; '

IV - conslrucdo, reforma, ampliagao, aquisicdo ou locagdo de imoveis
para prestagao de scrvigos de assisléncia social:

V - desenvolviinento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestao,
planejamento, administragéo e controle das agdes de assisténcia social

VI - desenvolvimento de programas de capacitagdo e aperfeicoamento
de recursos humanos na area de assisténcia social;
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VIl - pagamento dos beneficios evenluala conforme o disposto | do art.
15 da Lei Organica da Assisléncia Social; i
Art. 5° - O repasse de recursos para as enlidades e organizagdes de
assisléncia social, devidamente regislradas no CNAS, sera efetivado por
intermeédio do MAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Caonselho
Municipal de Assisténcia Social. ‘ ‘

-
l

Paraqrafo _unico - As transferéncias de recursos para organizagées
governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante convénios,
acordos, ajusles e/ou similares, obedecendo a legislacao vigente sobre a
matéria de conformidade com os programas, projetos ¢ servigos aprovados
pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social. f

-

Art. 6° - As cunlas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de
Assisléncia Social serdo submelidos a apreciagédo do Conselho Municipal de
Assisténcia Social - MAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de
forma analitica.

Art. 7° - Para alender as despesas decorrentes da implantacdo da presente
Lei fica o Poder Execulivo aulorizado a abrir, no presente exercicio, Crédilo
Adicional Especial até o valor de R 500,00 (Quinhentos reais), obedecidas
as prescricées contidas nos incisos | a IV , do paragrafo 1° do artigo 43 da Lei
n°4320/64. .

»*

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na da(a da sua publicacédo, revogadas as
disposicdes em conlrario. !

Em‘ 7 de Margo de 1997

o/z)///aé /a ;74/40 §
JOAO CABRAL SOBRINHO | !
Prefeito




